NOTA TÉCNICA

ASSUNTO: OCORRÊNCIA DE LEPTOSPIROSE EM CRIAÇÕES DE SUÍDEOS

A partir do ano de 2002 foram desenvolvidos alguns projetos oficiais e de pesquisa direcionados à espécie suína, objetivando verificar a situação sanitária de algumas enfermidades que acometem estes animais.

O último projeto executado foi o “Estudo das Enfermidades Reprodutivas dos Suídeos, Dieta e Composição da Carne de Porco Monteiro no Estado de Mato Grosso do Sul”, desenvolvidos em parceria entre a Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal (IAGRO), a Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal (UNIDERP), a Delegacia Federal de Agricultura (DFA/MS) e a Universidade de Campinas (UNICAMP).

Foram realizados monitoramento sorológicos em criatórios de suídeos através da colheita de materiais (soros) para pesquisar a situação das doenças: Aujeszky, brucelose e leptospirose. A colheita de sangue foi feita em matrizes suínas, sendo que em cada propriedade colheu-se também sangue de um macho reprodutor. Os municípios trabalhados foram: Amambaí, Campo Grande, Dourados e São Grabriel D’Oeste, pelo fato deste serem os grandes pólos da suinocultura industrial do Estado.

TRABALHO DE COLHEITA NOS CRIATÓRIOS DE SUÍDEOS

Foram colhidas duzentas e setenta e quatro amostras sorológicas em sessenta e três criações caseiras de suídeos, conforme demosntra o quadro abaixo (quadro 01): Todos os materiais foram encaminhados ao laboratório LADDAN, do IAGRO, para a realização dos diagnósticos sorológicos. O teste realizado para a leptospirose foi o de aglutinação microscópica.

Quadro 01 – Município, data e ano de colheita, número de criações e número de amostras colhidas.

	Município
	Data e ano de colheita
	Nº criações trabalhadas
	Nº amostras colhidas

	Amambaí
	24 a 26/05/2004
	17
	64

	Campo Grande
	22 a 23/03/2004
	16
	62

	Dourados
	19 a 21/11/2003
	15
	77

	São Gabriel
	11 a 13/11/2003
	15
	71

	Total
	-
	63
	274


RESULTADOS

Das sessenta e três propriedades monitoradas nos quatros municípios, vinte e seis apresentaram-se positivas à leptospirose. O município de Amambaí apresentou 58,82%, das propriedades pesquisadas, positivas para leptospirose; Campo Grande, 68,75%; Dourados, 26,66% e São Gabriel D’Oeste, 6,66%.

Os principais sorotipos de leptospirose detectados nos teste realizados no laboratório foram: L. icterohaemorrhagiar, L. copenhageni, L. canicola, L. shermani, L. hardjo, L. pomona e L. wolffi, todos apresentando titulação acima de 1:100, chegando, na maioria, a níveis de até 1:1600.

Das duzentas e setenta e quatro amostras colhidas, cinqüenta e quatro (19,7%) apresentaram reação positiva no teste. A L. octerohaemorrhagiae foi encontrada em 57,4% das amostras positivas, a L. pomona em 31,48%, a L. copenhageni em 18,51% a L. canicola em 14,81%, a L. shermani em 7,4%, a L. hardjo em 5,55% e a L. wolffi em 5,55%.

TRABALHO DE EDUCAÇÃO SANITÁRIA NAS PROPRIEDADES POSITIVAS PARA LEPTOSPIROSE

Em virtude dos resultados dos diagnósticos realizados, o serviço oficial de defesa sanitária animal (DFA/MS e IAGRO) retornou às propriedades, com o objetivo de realizar orientações técnicas de apoio para o controle da leptospirose.

Foram visitadas dez propriedades rurais no município de Amambaí, onze em Campo Grande, quatro em Dourados e uma em São Gabriel D’Oeste, onde foram prestadas orientações técnicas, principalmente sobre:

· A epidemiologia da leptospirose e o fato desta ser uma zoonoses (passível de ser transmitida ao homem), informações gerais sobre a infecção, atransmissão e os sintomas da doença.

· Procedimentos para melhorar o sistema de limpeza e desinfecção nos cochos e instalações dos animais

· Tratamento dos animais adultos com diidroestreptomicina injetável e vacinação de todos os animais contra a leptospirose.

· Realização de um programa de controle de roedores no paiol ou local onde são armazenados os alimentos dos animais.

Entregamos a todas as propriedades visitadas um protocolo de orientações técnicas (a baixo, falando sobre o controle e o tratamento da leptospirose.

Em todas as propriedades visitadas houve bastante interesse e aceitação, por parte dos proprietários dos animais, quanto às orientações propostas no tratamento e controle através da vacinação dos animais envolvidos, principalmente por se tratar de uma zoonose. Contamos ainda com o apoio da Secretaria de Saúde do Estado para intensificar os trabalhos de educação sanitária à população envolvida.

PROTOCOLO DE ORIENTAÇÕES EM CRIAÇÕES DE SUÍNOS CASEIRAS COM SUSPEITAS DE LEPTOSPIROSE

EPIDEMIOLOGIA

Contaminação – A contaminação se dá principalmente através da urina de animais infectados (podem eliminar leptospiras por período superior a 1 ano), fetos abortados, descargas uterinas;

Principais vetores e portadores -  roedores e animais silvestes; 

Infecção – Ocorre por via oral (alimentos contaminados, água, etc), via venérea, conjuntiva, pele e mucosas;

Principais sintomas – Prostração, anorexia, febre, transtornos reprodutivos como aborto, infertilidade e retorno de cio, nascimento de leitões fracos e natimortos. 

CONTROLE


( Adotar medidas higiênicas nas instalações e de manejo, cuidandos na estocagem de rações e alimentos a serem administrados aos animaism intensificação na limpeza dos comedouros e evitar que haja contaminação das fontes de água por animais portadores; 

( Combate a roedores; 

( Desinfecção nas instalações com desinfetantes alcalinos (soda cáustica). 

TRATAMENTO 

Diidroestreptomicina injetável – 25 mg/Kg peso – aplicar nas matrizes e reprodutores; Oxitetraciclina (terramicina) – adicionada na ração, sendo 1 Kg/ton durante 10 dias.

VACINAÇÃO (OPÇÃO DO PRODUTOR) 

(Leitões – 1ª dose após o desmame; 2ª dose 21 dias após; 

( Porcas – vazias, 21 dias antes da cobertura ou 10 a 15 dias após o parto; 

( Machos – 1 dose a cada 6 meses.
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ASSUNTO: VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DA LEPTOSPIROSE HUMANA

A leptospirose é uma zoonose, na qual os animais são hospedeiros primários, essenciais para a persistência dos focos da infecção, e os seres humanos são hospedeiros acidentais, terminais, pouco eficientes na perpetuação da mesma. 

Constitui um preocupante problema sócio-econômico. Tem sido associada à ocupação, tem caráter de doença profissional de agricultores, tratadores de animais, plantadores de arroz, cortadores de cana-de-açúcar, limpadores de esgoto, mineiros, etc. O habitante da área rural, pelo convívio com os animais e por se expor ao meio ambiente, está igualmente sujeito a contrair a leptospirose.

DEFINIÇÃO DE CASO:

Suspeito: Indivíduo com febre de início súbito, mialgia, cefaléia, mal estar e/ou prostração, associados a um ou mais dos seguintes sinais e/ou sintomas: sufusão conjuntival ou conjuntivite, náuseas e/ou vômitos, calafrios, alterações do volume urinário, icterícia, fenômeno hemorrágico e/ou alterações hepáticas, renais e vasculares compatíveis com leptospirose ictérica (Síndrome de Weil) ou anictérica grave. Indivíduo que apresente sinais e sintomas de processo infeccioso inespecífico com antecedentes epidemiológicos sugestivos (exposição a enchentes, lama ou coleções hídricas potencialmente contaminadas; exposição a esgoto e fossas; atividades que envolvam risco ocupacional como coleta de lixo, limpeza de córregos, trabalho em água ou esgoto, manejo de animais, agricultura em áreas alagadas, dentre outras; presença de animais infectados nos locais freqüentados pelo paciente) nos últimos trinta dias anteriores à data de início dos primeiros sintomas.
Confirmado pelo Critério clínico laboratorial: presença de sinais e sintomas clínicos compatíveis,associados a um ou mais dos seguintes resultados de exames laboratoriais: Isolamento da Leptospira (em sangue, líquor, urina ou tecidos); Reação de macroaglutinação reagente; Teste ELISA-IgM reagente; Soroconversão na reação de microaglutinação (entendida como o aumento ou a diminuição, de 4 vezes ou mais, nos títulos entre amostras sangüíneas coletadas com um intervalo de 14 a 21 dias entre elas); Imunohistoquímica positiva para leptospirose em pacientes suspeitos que evoluíram para óbito.

Confirmado pelo Critério clínico epidemiológico: Todo caso suspeito que apresente sinais e/ou sintomas inespecíficos associados com alterações nas funções hepáticas e/ou renais e/ou vasculares, e antecedentes epidemiológicos (descritos nos critérios de definição de caso suspeito) que, por algum motivo, não tenha colhido material para exames laboratoriais específicos, ou estes tenham resultado não reagente com amostra única coletada antes do 7º dia de doença. Todo caso suspeito com o mesmo vínculo epidemiológico (mesmos fatores de risco) de um caso já confirmado por critério clínico-laboratorial que, por algum motivo, não tenha colhido material para exames laboratoriais específicos, ou estes tenham resultado não reagente, com amostra única coletada antes do 7º dia de doença.
Descartado: Reação de macroaglutinação não reagente, em amostra sangüínea coletada a partir do 7º dia de início dos sintomas. Teste ELISA-IgM não reagente, em amostra sangüínea coletada a partir do 7º dia de início dos sintomas. Duas reações de microaglutinação não reagentes (ou reagentes sem apresentar soroconversão), com amostras sangüíneas coletadas a partir do primeiro atendimento do paciente e com intervalo de 2 a 3 semanas entre elas.
	IMPORTANTE: Os sintomas iniciais da LEPTOSPIROSE são parecidos com os sintomas de uma gripe comum: moleza, dor no corpo e febre. Caso o paciente  entrou em contato com água  ou lama e apresente algum desses sintomas, deve procurar o Posto de Saúde mais próximo e relatar o fato ao médico. O TRATAMENTO IMEDIATO É A MELHOR SOLUÇÃO!


Para um bom funcionamento do programa de controle da leptospirose são pontos fundamentais: o aprimoramento da notificação, do fluxo de dados e a investigação epidemiológica de todos os casos. Cabe ainda a vigilância epidemiológica tabular, analisar e avaliar os dados obtidos para o direcionamento de ações de controle adequados.

Sua notificação e investigação são obrigatórios e todos os casos suspeitos devem ser notificados. É importante identificar todas as fontes de informação (hospitais, clínicas, consultórios médicos, laboratórios, serviço de notificação de óbito, escolas e a própria população), para coletar dados de casos e óbitos da doença, de forma ágil e contínua.

A responsabilidade pela investigação dos focos de leptospirose caberá à Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com a Unidade de Controle de Zoonose ou com o órgão municipal responsável pelas ações de controle. A investigação epidemiológica deverá ser realizada de forma clara e objetiva, incluindo o preenchimento da ficha de investigação epidemiológica, alimentando assim o Sistema de Informação de Agravos e Notificação (SINAN).

Foi realizada uma análise retrospectiva da leptospirose humana no Estado de Mato Grosso do Sul, no período de janeiro de 2002 a junho de 2004, utilizando as informações do Laboratório Central de Mato Grosso do Sul e do Sistema de Informação de Agravos e Notificação. Os casos confirmados neste período estão restritos a 16% dos municípios, e dentre estes, 64% dos casos estão concentrados em Campo Grande. Entre os casos notificados as maiores freqüências têm sido encontradas entre indivíduos do sexo masculino (84%) na faixa etária de 21 e 40 anos (50%). 

Os casos notificados representam somente as formas graves da doença. Em Mato Grosso do Sul sua ocorrência está associada à ocupação do paciente (agricultores, tratadores de animais, etc.). As inundações não sendo freqüentes, não propiciam a disseminação e persistência de leptospiras no ambiente, salvo em regiões pantaneiras. 

Vários fatores interagem na ocorrência de um caso de leptospirose, portanto, as medidas de controle deverão ser direcionadas. Ações permanentes de educação em saúde alertando sobre as formas de transmissão, medidas de prevenção, manifestações clínicas, tratamento e controle da doença;

PREVENÇÃO DA LEPTOSPIROSE HUMANA

Dentre as principais medidas de prevenção e/ou controle da leptospirose destacam-se: 

• controle da população de roedores, por meio de medidas de anti-ratização,

desratização e corretivas do meio ambiente (manejo integrado);

• redução do risco de exposição de ferimentos às águas/lama de enchentes ou

outra situação de risco;

• medidas de proteção individual para trabalhadores ou indivíduos expostos ao

risco, através do uso de equipamentos de proteção individual como luvas e botas de borrachas, ou, na ausência destes, utilizar sacos plásticos duplos presos nas mãos e nos pés;

• limpeza e desinfecção de áreas físicas domiciliares contaminadas, com solução

de hipoclorito de sódio (1 litro de água sanitária para 1000 litros de água);

• utilização de água potável, filtrada, fervida ou clorada para consumo humano;

• vigilância sanitária dos alimentos, descartando os que entraram em contato com

águas contaminadas;

• armazenagem apropriada dos alimentos em locais livres de roedores;

• destino adequado do lixo, principal fonte de alimento do roedor;

• manutenção de terrenos baldios, públicos e/ou privados, murados e livres de

mato e entulhos, evitando condições à instalação de roedores;

• eliminar entulho, materiais de construção ou objetos em desuso que possam

oferecer abrigo a roedores;

• construção e manutenção permanente das galerias de águas pluviais e esgoto

em áreas urbanas;

• desassoreamento, limpeza e canalização de córregos;

• emprego de técnicas de drenagem de águas livres supostamente contaminadas;

• buscar assistência do veterinário para tratamento de animais doentes, com especial atenção para o uso de procedimentos terapêuticos que sustem a eliminação urinária de leptospiras;

• não fornecer rins ou fígado crus para animais domésticos;

• vacinar animais (caninos, bovinos e suínos);

• Higiene, remoção e destino adequado de excreta de animais e desinfecção permanente dos canis ou locais de criação de animais.

Do exposto, conclui-se, que a leptospirose animal representa um ponto de preocupação para os profissionais envolvidos com a Saúde Pública e Saúde Pública Veterinária. À medida que houver um estimulo nas ações de controle a nível dos diversos tipo de hospedeiros animais, sejam eles silvestres, domésticos ou sinantrópicos, tanto no ecossistema rural, quanto no urbano, menor será o nível de contaminação ambiental e, conseqüentemente, ocorrerá a redução do número de casos da doença em seres humanos. 
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